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CONCESSAO DE LIMINAR PARA FIXAR LIMITES — QUANDO SE LEGITIMA

RESUMO

- O MM. Juiz considerando presente o requisito da aparéncia do bom direito, estabeleceu: "A relevancia do
fundamento ressai dos principios da legalidade, moralidade e impessoalidade que orientam o agir da
Administracéo Publica" e especialmente que a "Resolugao n° 258/92 é clara em estabelecer que 0 maximo
da remuneragédo dos Vereadores nao podera ultrapassar o patamar de 7,6 salarios minimos ... e a folha de
pagamento de agosto ... esta a apontar remuneragao superior a 10 salarios minimos, paga aos Srs.
Vereadores, naquele més". - Considerou ainda que havia risco de dano irreparavel ou de dificil reparacéo,
caso nao fosse concedida a liminar como cautelar preventiva no curso da agéo popular, posto que, se 0
processo nao tiver uma tramitacao célere como se deseja, o resultado de procedéncia do pedido poderia
ficar ineficaz, posto que o mandato dos Vereadores ja estaria encerrado, ou entdo, "O patriménio publico vir
a sofrer dano de dificil ou impossivel reparagdo." - Ndo ha nenhuma duvida de que a decisao agravada esta
muito bem fundamentada. - A evidéncia que ressai da prova documental a instruir o pedido é aquela que
aponta uma majoracao de vencimento além do teto legal permitido. Ha assim o "fumus boni iuris" a amparar
a pretenséo cautelar. Evidentemente que no curso da acéo a ré podera demonstrar o contrario. Todavia, o
gue se exige para a concessao da liminar no inicio da agdo é a aparéncia do bom direito seguida do risco de
dano sério. - E o pedido se embasa em resolugéo da prépria Camara Municipal, pelo que esta aparéncia de
bom direito esta configurada. - O risco de dano resulta da propria remuneracéo dos Vereado res em quantia
superior a permitida. Pouco importa se cada Vereador dispde ou ndo de bens a assegurar o ressarcimento
ao erario se for, ao final, dada pela procedéncia do pedido. O que deve ser verificado e o foi € exatamente a
guestéo de o erario municipal estar em risco de dano sério, de prejuizo pela remuneracéo ilegal e
exorbitante dos Vereadores, que deveriam ser os primeiros a desejar resguardar e defender a moralidade
publica. - Com tais consideragdes, nego provimento ao recurso. Ac. de 29-08-1995 Jurisprudéncia Mineira -
vol.134 - Outubro a Dezembro de 1995 - Ano 46 - pag.41 EMFOR 575

EMENTA
Presentes os requisitos juridicos para a concessao da cautelar "inaudita altera pars", pode o Juiz, no curso
da acdo popular, conceder a liminar fixando os limites de remuneracéo dos Vereadores.
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